
Gov rno (N/ estud kl a 4 JAN ffi3 4010jAd á)03R,  

uso d l'eservas cambiais 
BRASÍLIA - A equipe econô-

mica e a área jurídica do Banco 
Central e dos Ministérios da Fa-

, zenda e do Planejamento começa-
ram a estudar, ontem, como 
transferir ao Orçamento da União 
dinheiro das reservas internacio-
nais do país (em ouro, dólares e 
outras moedas fortes), para finan-
ciar investimentos públicos. A su-
gestão foi feita anteontem pelo 
ex-ministro Delfim Netto durante 
encontro com o presidente Itamar 
Franco, no Palácio do Planalto. 
No encontro, o presidente do 
Banco Central e alguns diretores 
informaram que o BC foi proibi-
do pela Constituição de 1988 de 
repassar reservas internacionais 
ao Orçamento ou a qualquer enti- 

-; dade do governo. 
Delfim Netto afirmou na reu-

nião, com a presença do ministro 

do Planejamento e interino da Fa-
zenda, Paulo Haddad, e diretores 
de instituições financeiras do go-
verno, que as atuais reservas lí-
'quidas de aproximadamente US$ 
20 bilhões são muito elevadas. Pa-
ra ele, o governo precisaria, no 
máximo, de US$ 16 bilhões para 
dar garantias aos negócios exter-
nos e cumprir resolução do Sena-
do que obriga o governo a manter 
moedas fortes para pagar pelo 
menos quatro meses de importa-
ções. Os US$ 4 bilhões restantes 
poderiam ser usados para finan-
ciar a recuperação e a ampliação 
da malha viária do país. 

O ex-ministro criticou pesada-
mente as taxas de juros do gover-
no no primeiro semestre do ano 
passado, que chegaram a bater em 
46% ao ano mais inflação. Ele 
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reconheceu que o presidente Ita-
mar tem razão ao querer juros 
menores e chegou a opinar que 
uma taxa de 17% ao ano, mais 
inflação, seria um percentual ade-
quado para o momento econômi-
co do país. 

O ex-ministro manifestou-se 
descrente quanto a uma "queda 
forte" na inflação nos próximos 
seis meses. Ele condenou a re-
forma fiscal em tramitação no 
Congresso, por prever aumento 
na carga tributária da classe mé-
dia, e apontou caminhos que, na 
sua opinião, teriam os mesmos 
resultados no equilíbrio das fi-
nanças públicas: combate à so-
negação fiscal, queda de juros e 
corte drástico nos repasses não 
constitucionais do governo aos 
estados e municípios. 


